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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. 1. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1º, II, 35-F E 35-G DA LEI N. 9.656/1998. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 2. DANOS MORAIS. 
CONFIGURAÇÃO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 3. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Incide a Súmula 211 do STJ, na espécie, porquanto ausente o prequestionamento.
1.1. Prevalece no STJ o entendimento de que "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/2015), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação 
ao art. 1.022 do CPC/2015, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do 
vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau 
facultada pelo dispositivo de lei" (REsp n. 1.639.314/MG, Relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJe 10/4/2017), o que não ocorreu.
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, "é abusiva a recusa da operadora do 
plano de saúde de arcar com a cobertura do medicamento prescrito pelo médico para o 
tratamento do beneficiário, sendo ele off label, de uso domiciliar, ou ainda não previsto em 
rol da ANS, e, portanto, experimental, quando necessário ao tratamento de enfermidade objeto 
de cobertura pelo contrato. Precedentes.(AgInt no REsp 1849149/SP, Relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma,, julgado em 30/03/2020, DJe 01/04/2020)
2.1. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca do quantum indenizatório, incorrerá em 
reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável devido ao óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
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Brasília, 11 de novembro de 2020.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento eletrônico VDA27159702 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 13/11/2020 14:55:04
Código de Controle do Documento: 77dbff7e-5fc0-4199-96ad-818ff35527df



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1498485 - PE (2019/0130184-5)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : RENATO FELIPE GUIMARAES VASCONCELOS - DF053544

RENILDO SILVA BASTOS BARBOSA - DF065121
AGRAVADO : MARIA DULCE MACEDO AGRA
ADVOGADO : MARILIA GABRIELA RIBEIRO DE ARRUDA - PE030777
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. 1. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1º, II, 35-F E 35-G DA LEI N. 9.656/1998. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 2. DANOS MORAIS. 
CONFIGURAÇÃO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 3. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Incide a Súmula 211 do STJ, na espécie, porquanto ausente o prequestionamento.
1.1. Prevalece no STJ o entendimento de que "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/2015), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação 
ao art. 1.022 do CPC/2015, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do 
vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau 
facultada pelo dispositivo de lei" (REsp n. 1.639.314/MG, Relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJe 10/4/2017), o que não ocorreu.
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, "é abusiva a recusa da operadora do 
plano de saúde de arcar com a cobertura do medicamento prescrito pelo médico para o 
tratamento do beneficiário, sendo ele off label, de uso domiciliar, ou ainda não previsto em 
rol da ANS, e, portanto, experimental, quando necessário ao tratamento de enfermidade objeto 
de cobertura pelo contrato. Precedentes.(AgInt no REsp 1849149/SP, Relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma,, julgado em 30/03/2020, DJe 01/04/2020)
2.1. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca do quantum indenizatório, incorrerá em 
reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável devido ao óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GEAP AUTOGESTÃO EM SAÚDE 
contra decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 396):
 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE 
SAÚDE. 1. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1º, II, 35-F E 35-G DA LEI N. 9.656/98. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
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211/STJ. 2. DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. 3. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. 4. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 406-419), a agravante afirma que 
deve ser afastado o óbice da Súmula 211/STJ, argumentando a existência de 
prequestionamento implícito.

Aduz ainda  que devem ser observados os limites do contrato, ponderando 
que a Quarta Turma do STJ possui entendimento diverso do adotado pela Terceira 
Turma deste Tribunal relativamente à taxatividade do rol da ANS.

Pleiteia, ao final, a reconsideração da decisão ou o julgamento do recurso 
pelo Colegiado.

Sem impugnação, conforme certificado à fl. 425 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

De início, conforme destacado na decisão que julgou o recurso especial 
interposto pela ora agravante, no tocante aos arts. 1º, II, 35-F e 35-G da Lei n. 
9.656/98, verifica-se que seu conteúdo normativo não foi objeto de apreciação pelo 
Tribunal a quo. Portanto, ausente o prequestionamento, entendido como a necessidade 
de ter o tema objeto do recurso sido examinado na decisão atacada.

Cumpre destacar que o Tribunal de origem, a despeito dos embargos de 
declaração suscitados, não se manifestou expressamente sobre os referidos artigos. O 
prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão constitucional, 
impondo-se como um dos principais pressupostos ao conhecimento do recurso 
especial. Incide, ao caso, a Súmula 211/STJ.

Assinala-se que, mesmo tendo sido opostos embargos declaratórios, estes 
não tiveram o efeito de suprir o devido prequestionamento, razão pela qual deveria a 
parte, no recurso especial, ter suscitado violação do art. 1.022, II, do Código de 
Processo Civil de 2015, demonstrando de forma objetiva a imprescindibilidade da 
manifestação sobre a matéria impugnada e em que consistiria o vício apontado, e não 
interpor recurso contra questão federal não prequestionada, como ocorreu na espécie.

É nesse sentido o entendimento desta Corte:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. CANCELAMENTO DE 
INSCRIÇÃO DE OCUPAÇÃO. INVALIDADE DA PROVA PERICIAL E 
INEXISTÊNCIA DE DANO AMBIENTAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NAS 
RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL DO DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM 
TESE, TERIA SIDO VIOLADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, APLICADA POR 
ANALOGIA. ARTIGOS 11 E 12-A DO DECRETO-LEI 9.760/46. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. INFRINGÊNCIA AO ART. 
236, § 1º, DO CPC/73 (ART. 272, § 5º, DO CPC/2015). TESE RECURSAL 
NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, Ação Ordinária proposta por Francisco de Paula 
Domingues Porto, em desfavor da União Federal, do Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e da Agência 
Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, com o objetivo de obter 
indenização por danos morais e a anulação "da decisão tomada em maio de 
2005 pelo Gerente Regional de Patrimônio da União em Pernambuco, que 
promoveu o cancelamento da Inscrição de Ocupação da propriedade 
denominada Praia Abreu do Una".
III. A falta de particularização, no Recurso Especial dos dispositivos de lei 
federal que teriam sido contrariados, pelo acórdão recorrido, consubstancia 
deficiência bastante a inviabilizar o conhecimento do apelo especial, 
atraindo, na espécie, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia").
IV. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre os arts. 
11 e 12-A do Decreto-lei 9.760/46, a pretensão recursal esbarra em vício 
formal intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento - 
requisito viabilizador da abertura desta instância especial -, atraindo o óbice 
da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada"), na espécie.
V. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente 
devolva a questão controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. É 
necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal 
indicada, bem como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais 
indicados e a tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua 
aplicação ou não, ao caso concreto.
VI. Por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do acórdão 
recorrido, percebe-se que a tese recursal tratada no art.
236, § 1º, do CPC/73 (art. 272, § 5º, do CPC/2015) -, não foi apreciada, no 
voto condutor, não tendo servido de fundamento à conclusão adotada pelo 
Tribunal de origem, incidindo o óbice da Súmula 211/STJ.
VII. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a 
admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso 
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 
do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência 
do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à 
supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 

Documento eletrônico VDA26961164 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 19/10/2020 12:47:57
Código de Controle do Documento: 1e05956f-0e41-4eda-b068-be6671b81175



1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 
de 10/04/2017). Hipótese em julgamento na qual a parte recorrente não 
indicou, nas razões do apelo nobre, contrariedade ao art. 1.022 do 
CPC/2015.
VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1851787/PE, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/09/2020, DJe 02/10/2020)

 

Além disso, quando do julgamento da apelação, o acórdão recorrido assim 
se manifestou (e-STJ, fls. 213-214):

 
Na questão de fundo, a controvérsia que anima o apelo diz respeito a 
alegado dever de cobertura contratual por operadora de plano de assistência 
à saúde. No sentir da apelante, em suma não há como ser judicialmente 
compelida à cobertura securitária reclamada na inicial de vez que "tão 
somente cumpriu as determinações editadas pela agência que regula e 
fiscaliza sua atuação perante a sociedade e seus beneficiários, qual seja, a 
ANS".
Como corolário dessa premissa de base, a apelante aduz que o 
procedimento pleiteado pela autora "somente seria obrigatório, caso 
houvesse o preenchimento de todos os critérios elencados no grupo 1, e 
nenhum requisito do grupo II, do Procedimento 53, constante do Anexo II da 
Resolução ANS 338/2013" (fl. 67, transcrição literal).
A tese recursal não merece prosperar.
Isso porque a recusa a cobertura por seguradora ou operadora de plano de 
saúde, baseada na circunstância da não inclusão de tratamento 
regularmente prescrito para segurado ou usuário em rol de procedimentos 
editado pela ANS - Agência Nacional de Saúde, distorce a natureza 
meramente exemplificativa do próprio rol, o qual, não sendo taxativo ou 
exaustivo, constitui, apenas, uma referência para a cobertura assistencial 
mínima obrigatória.
[...]
Quanto à caracterização da ocorrência de dano moral na espécie, cuido que 
a postura da recorrente se afastou da boa -fé objetiva, frustrando a legítima 
expectativa da usuária de plano de assistência quanto à cobertura pleiteada.
A requisição médica posta nos autos atestou a necessidade da realização do 
procedimento, pelo que se fez ilícita a recusa da apelante. Certo, inclusive, 
que a injustificada inércia da seguradora recorrente à realização do exame 
submeteu a apelada a uma situação de grande aflição psicológica e tormento 
interior que ultrapassou o mero dissabor, findando por comprometer sua 
qualidade de vida, mormente quando se verifica que essa parte autora é 
pessoa bastante idosa acometida de dores intensas e já havia sido 
submetida a diversos tratamentos inexitosos.
Lado outro, é bem de ver que para casos que tais, vale dizer, de indevida, 
ilícita ou abusiva negativa de cobertura por parte de seguradora ou 
operadora de plano de saúde, ainda que a pretexto de observância de 
cláusula contratual expressa inserta em contrato de adesão, para tais casos, 
repito, há mais de uma década o Superior Tribunal de Justiça fixou a 
orientação, desde então sempre e sempre reiterada, de que o dano moral 
caracteriza-se in re ipsa, ou seja, decorre dos próprios fatos que deram 
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origem à propositura da ação", dispensando, pois, comprovação de sua 
ocorrência, como pontificou o Ministro Barros Monteiro no voto condutor 
resultante do julgamento unânime do REsp 341528/MA (STJ-4a T., DJ de 
09.05.2005).

Ao que se depreende das razões supracitadas, a Corte estadual aplicou o 
entendimento firmado no âmbito desta Turma, no sentido de que, embora as 
operadoras de planos de saúde possam, com alguma liberdade, limitar a cobertura, "a 
definição do tratamento a ser prestado cabe ao profissional de saúde, de modo que, se 
o mal está acobertado pelo contrato, não pode o plano de saúde limitar o procedimento 
terapêutico adequado" (AgInt no AREsp n. 1.333.824/DF, Relatora a Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 5/2/2019, DJe 12/2/2019).

Com efeito, consoante a orientação da Terceira Turma do STJ, "não é 
cabível a negativa de tratamento indicado pelo profissional de saúde como necessário 
à saúde e à cura de doença efetivamente coberta pelo contrato de plano de saúde". 
Ademais, o "fato de eventual tratamento médico não constar do rol de procedimentos 
da ANS não significa, per se, que a sua prestação não possa ser exigida pelo 
segurado, pois, tratando-se de rol exemplificativo, a negativa de cobertura do 
procedimento médico cuja doença é prevista no contrato firmado implicaria a adoção 
de interpretação menos favorável ao consumidor" (AgRg no AREsp n. 708.082/DF, 
Relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado em 16/2/2016, DJe 
26/2/2016).

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. RECUSA DE CUSTEIO DE MEDICAÇÃO PRESCRITA PARA 
DOENÇA COBERTA PELO PLANO. ALEGAÇÃO DE TRATAMENTO 
EXPERIMENTAL. USO OFF LABEL NÃO PREVISTO NO ROL DA ANS. 
DEVER DE COBERTURA. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DA TERCEIRA TURMA DO STJ. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. SÚMULA 7/STJ.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, "é abusiva a recusa 
da operadora do plano de saúde de arcar com a cobertura do medicamento 
prescrito pelo médico para o tratamento do beneficiário, sendo ele off label, 
de uso domiciliar, ou ainda não previsto em rol da ANS, e, portanto, 
experimental, quando necessário ao tratamento de enfermidade objeto de 
cobertura pelo contrato. Precedentes.(AgInt no REsp 1849149/SP, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/03/2020, 
DJe 01/04/2020) 2. Ilegitimidade passiva afastada na origem. Questão a 
depender da revisão do contexto fático probatório, o que não é da 
competência deste Tribunal Superior. Incidência do enunciado 7/STJ.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1408454/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/09/2020, DJe 
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24/09/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. PLANO DE SAÚDE. 
CIRURGIA DE CATARATA COM IMPLANTAÇÃO DE LENTE IMPORTADA. 
PROCEDIMENTO NÃO PREVISTO NO ROL DA ANS. ROL 
EXEMPLIFICATIVO. COBERTURA MÍNIMA. INTERPRETAÇÃO MAIS 
FAVORÁVEL AO CONSUMIDOR. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A falta de previsão de material solicitado por médico, ou mesmo 
procedimento, no rol da ANS não representa a exclusão tácita da cobertura 
contratual.
3. Em que pese a existência de precedente da eg. Quarta Turma de que 
seria legítima a recusa de cobertura com base no rol de procedimentos 
mínimos da ANS, esta eg. Terceira Turma, no julgamento do AgInt no REsp 
1.829.583/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, julgado 
aos 22/ 6/2020, reafirmou sua jurisprudência no sentido do caráter 
exemplificativo do referido rol de procedimentos.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido.
5 . Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1882975/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 14/09/2020, DJe 17/09/2020)

Cabe ressaltar o advento de um precedente da Quarta Turma em sentido 
contrário ao deste voto – REsp n. 1.733.013/PR, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 10/12/2019, DJe 20/2/2020 –, conforme apontado pela ora 
agravante. Entretanto, esse precedente não vem sendo acompanhado pela Terceira 
Turma, que ratifica o seu entendimento quanto ao caráter exemplificativo do referido rol 
de procedimentos.

Veja-se:

 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. CIVIL (CPC/2015). CIVIL. 
PLANO DE SAÚDE NA MODALIDADE AUTOGESTÃO. RECUSA DE 
COBERTURA DE CIRURGIA PARA TRATAMENTO DE DEGENERAÇÃO 
DA ARTICULAÇÃO TEMPOROMANDIBULAR (ATM). DIVERGÊNCIA 
QUANTO À ADEQUAÇÃO DO PROCEDIMENTO. INGERÊNCIA NA 
RELAÇÃO CIRURGIÃO-PACIENTE. DESCABIMENTO. JURISPRUDÊNCIA 
PACÍFICA DESTA TURMA. APLICABILIDADE ÀS OPERADORAS DE 
AUTOGESTÃO. PRECEDENTE EM SENTIDO CONTRÁRIO NA QUARTA 
TURMA. REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DESTA TURMA.
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1. Controvérsia acerca da recusa de cobertura de cirurgia para tratamento de 
degeneração da articulação temporomandibular (ATM), pelo método 
proposto pelo cirurgião assistente, em paciente que já se submeteu a cirurgia 
anteriormente, por outro método, sem obter êxito definitivo.
2. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Turma, o rol de 
procedimentos mínimos da ANS é meramente exemplificativo, não obstando 
a que o médico assistente prescreva, fundamentadamente, procedimento ali 
não previsto, desde que seja necessário ao tratamento de doença coberta 
pelo plano de saúde. Aplicação do princípio da função social do contrato.
3. Caso concreto em que a necessidade de se adotar procedimento não 
previsto no rol da ANS encontra-se justificada, devido ao fato de o paciente 
já ter se submetido a tratamento por outro método e não ter alcançado êxito.
4. Aplicação do entendimento descrito no item 2, supra, às entidades de 
autogestão, uma vez que estas, embora não sujeitas ao Código de Defesa 
do Consumidor, não escapam ao dever de atender à função social do 
contrato.
5. Existência de precedente recente da QUARTA TURMA no sentido de que 
seria legítima a recusa de cobertura com base no rol de procedimentos 
mínimos da ANS.
6. Reafirmação da jurisprudência desta TURMA no sentido do caráter 
exemplificativo do referido rol de procedimentos.
7. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no REsp 1829583/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/06/2020, DJe 
26/06/2020)

Relativamente ao valor fixado a título de indenização por danos morais, nos 
termos da jurisprudência deste Tribunal, o quantum estabelecido pelas instâncias 
ordinárias pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação se revelar 
irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se 
evidencia no presente caso, de modo que a sua revisão também encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.

Confira-se o seguinte julgado:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE DEMONSTRAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. SÚMULA N. 284 DO STF. PLANO DE SAÚDE. RECUSA 
INDEVIDA. MEDICAMENTO DOMICILIAR. APLICAÇÃO DO CDC. 
CLÁUSULA ABUSIVA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. DANOS 
MORAIS. VALOR. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Considera-se deficiente a fundamentação de recurso especial que alega 
violação do art. 1.022 do CPC/2015 e não demonstra, clara e objetivamente, 
qual ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido não foi 
sanado no julgamento dos embargos de declaração. Incidência da Súmula n. 
284 do STF.
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento de que é 
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"abusiva a recusa de custeio do medicamento prescrito pelo médico 
responsável pelo tratamento do beneficiário, ainda que ministrado em 
ambiente domiciliar" (AgInt no AREsp 1.433.371/SP, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/9/2019, DJe 
24/9/2019).
3. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83 do 
STJ).
4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
5. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 
valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência 
desta Corte permite o afastamento do referido óbice, para possibilitar a 
revisão. No caso, o valor estabelecido pelo Tribunal de origem não se mostra 
excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso especial.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1615038/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 28/09/2020, DJe 01/10/2020)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.498.485 / PE
Número Registro: 2019/0130184-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
438151100 00230776520158170001 0023077652015 01423686820178190001

Sessão Virtual de 29/10/2020 a 11/11/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : RENATO FELIPE GUIMARAES VASCONCELOS - DF053544

RENILDO SILVA BASTOS BARBOSA - DF065121
AGRAVADO : MARIA DULCE MACEDO AGRA
ADVOGADO : MARILIA GABRIELA RIBEIRO DE ARRUDA - PE030777

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : RENATO FELIPE GUIMARAES VASCONCELOS - DF053544

RENILDO SILVA BASTOS BARBOSA - DF065121
AGRAVADO : MARIA DULCE MACEDO AGRA
ADVOGADO : MARILIA GABRIELA RIBEIRO DE ARRUDA - PE030777

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
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Brasília, 11 de novembro de 2020
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